
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2123686 - MG (2024/0044187-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RENATO DE ARAUJO LEAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO (ARTIGO 
155, CAPUT, DO CP). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a aplicação do princípio da bagatela, há necessidade de se 
considerar algumas condições, tais como (a) mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) ausência de periculosidade social da ação, (c) 
baixo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF - HC n. 84.412, 
Rel. Min. Celso de Mello, publicado no DJ em 02/08/2004, e STJ- 
AgRg no HC n. 543.291/ES, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 06/02/2020, DJe de 12/02/2020).
2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do 
princípio da insignificância ao crime de furto quando o agente for 
reincidente ou portador de maus antecedentes em razão da maior 
ofensividade e reprovabilidade da conduta (AgRg no AgRg no AREsp 
n. 2.250.234/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 25/04/2023, DJe de 28/04/2023).
3. O presente recurso não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                    Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO (ARTIGO 
155, CAPUT, DO CP). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a aplicação do princípio da bagatela, há necessidade de se 
considerar algumas condições, tais como (a) mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) ausência de periculosidade social da ação, (c) 
baixo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF - HC n. 84.412, 
Rel. Min. Celso de Mello, publicado no DJ em 02/08/2004, e STJ- 
AgRg no HC n. 543.291/ES, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 06/02/2020, DJe de 12/02/2020).
2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do 
princípio da insignificância ao crime de furto quando o agente for 
reincidente ou portador de maus antecedentes em razão da maior 
ofensividade e reprovabilidade da conduta (AgRg no AgRg no AREsp 
n. 2.250.234/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 25/04/2023, DJe de 28/04/2023).
3. O presente recurso não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENATO DE ARAUJO 

LEAL contra a decisão que negou provimento ao recurso especial.

A parte agravante alega, em síntese, que tanto a reincidência quanto 

os maus antecedentes não impedem o reconhecimento da insignificância penal.

Requer a retratação da decisão ou a submissão do recurso ao 
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Colegiado para que lhe seja dado provimento a fim de absolver o réu por 

atipicidade de sua conduta (fls. 412-420).

Contrarrazões do Ministério Público de Minas Gerais às fls. 429-431.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois a decisão agravada foi publicada em 
25/07/2024 (fl. 408), a Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais foi 
intimada eletronicamente em 05/08/2024 (fl. 411), ao passo que a interposição 
do agravo se deu em 15/08/2024 (fl. 420). Observado, pois, o prazo inscrito no 
art. 258 do RISTJ. 

A decisão impugnada está assim fundamentada (fls. 402-403):

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal assentou-se no sentido 
de que a aplicação do princípio da insignificância pressupõe a 
configuração dos seguintes requisitos: "(i) mínima ofensividade da 
conduta do agente; (ii) nenhuma periculosidade social da ação; (iii) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e (iv) relativa 
inexpressividade da lesão jurídica" (HC 202883 AgR - Rel. Ministro 
Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 15/9/2021, 
publicado em 20/9/2021).
Outrossim, com vistas a estabelecer um parâmetro objetivo aplicável à 
causa de exclusão da tipicidade em voga, este Tribunal Superior 
firmou a orientação de que se reputa insignificante, a princípio, a 
subtração de bens móveis avaliados em até 10% (dez por cento) do 
valor do salário mínimo vigente à época dos fatos.
Nesse sentido: AgRg no REsp 2050958/SP, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023, 
e AgRg no HC 852.800/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.
Na espécie, consignaram as instâncias antecedentes que a res furtiva, 
qual seja, uma mochila que estava exposta em loja, foi avaliado em R$ 
50,00 (cinquenta reais), ou seja, equivalente a aproximadamente 2% 
do salário mínimo vigente à época dos fatos, ocorridos em 
20/06/2021 (e-STJ fls. 2-21).
Embora seja inexpressiva a lesão ao bem jurídico tutelado, as 
certidões de antecedentes criminais juntadas aos autos (e-STJ fls. 26-
38) afastam o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, 
pois trata-se de réu reincidente específico em crimes contra o 
patrimônio.
Observa-se que o crime em análise nestes autos não se trata de fato 
isolado na vida do recorrente, demonstrando que a aplicação do 
princípio da bagatela não é medida socialmente recomendável ao 
caso.
Sob esse norte é a iterativa jurisprudência de ambas as Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte Superior (...)
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Observa-se que o presente recurso não apresenta argumentos 

capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 

impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. As instâncias ordinárias destacaram a contumácia delitiva da ré - 
que, inclusive, é reincidente específica - o que, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, é suficiente para obstar a 
incidência do princípio da insignificância ao caso. 
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 891.504/PR, rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/6/2024, 
DJe de 12/6/2024, grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA DELITIVA. 
1. Como se vê, ainda que o objeto furtado não tenha um valor elevado, 
pois foi avaliado em R$ 50,00 (cinquenta reais), não se trata de bem 
para a subsistência do agente criminoso, mas sim foi subtraída a 
bolsa da vítima, e também foi ressaltada a extensa certidão de 
antecedentes criminais do acusado, na qual consta que ele possui 
condenações com trânsito em julgado por crimes anteriores ao que é 
objeto deste processo, inclusive pelos crimes de furto simples e 
qualificado, sendo, portanto, reincidente específico em delito contra o 
patrimônio, não possuindo, portanto, condições pessoais favoráveis. 
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.365.090/MG, rel. Min. Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
27/2/2024, DJe de 4/3/2024, grifamos).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.123.686 / MG
Número Registro: 2024/0044187-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00600869620218130701 10000231538281002

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENATO DE ARAUJO LEAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO DE ARAUJO LEAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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